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CAPÍTULO V

Disposições finais

Artigo 26.o

Actividade acessória

No transporte de crianças a título acessório, às pessoas
colectivas sem fins lucrativos, cujo objecto social é a
promoção de actividades culturais, recreativas, sociais
e desportivas, não são aplicáveis os artigos 6.o, excepto
a alínea b) do n.o 1, 8.o e 13.o, desde que o automóvel
utilizado não tenha uma lotação superior a nove lugares,
incluindo o do motorista.

Artigo 27.o

Norma revogatória

São revogados o n.o 2 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 299/84, de 5 de Setembro, e a Portaria n.o 344/78,
de 29 de Junho.

Artigo 28.o

Regulamentação

O Governo deve aprovar no prazo de 120 dias a regu-
lamentação exigida pela boa execução da presente lei.

Artigo 29.o

Vigência

1 — A presente lei entra em vigor 30 dias após a
sua publicação.

2 — Sem prejuízo do disposto no artigo 8.o e no capí-
tulo III, ao prazo referido no número anterior acresce:

a) Seis meses para a generalidade das entidades
transportadoras;

b) Um ano para as câmaras municipais;
c) Dois anos para as juntas de freguesia, institui-

ções particulares de solidariedade social e outras
pessoas colectivas sem fins lucrativos;

d) Três anos para as pessoas colectivas sem fins
lucrativos cujo objecto social seja a promoção
de actividades culturais, recreativas e despor-
tivas.

Aprovada em 9 de Fevereiro de 2006.

O Presidente da Assembleia da República, Jaime
Gama.

Promulgada em 27 de Março de 2006.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendada em 27 de Março de 2006.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

Declaração de Rectificação n.o 24/2006

Para os devidos efeitos se declara que a Lei n.o 6/2006,
de 27 de Fevereiro [aprova o Novo Regime do Arren-
damento Urbano (NRAU), que estabelece um regime
especial de actualização das rendas antigas e altera o
Código Civil, o Código de Processo Civil, o Decreto-Lei
n.o 287/2003, de 12 de Novembro, o Código do Imposto
Municipal sobre Imóveis e o Código do Registo Predial],
publicada no Diário da República, 1.a série-A, n.o 41,
de 27 de Fevereiro de 2006, saiu com as seguintes incor-
recções, que assim se rectificam:

Na alínea a) do n.o 1 do artigo 1102.o do Código
Civil, constante do artigo 3.o da Lei n.o 6/2006, de 27
de Fevereiro, e do anexo que republicou o capítulo IV
do título II do livro II do Código Civil, onde se lê «Ser
o senhorio comproprietário ou usufrutuário» deve ler-se
«Ser o senhorio proprietário, comproprietário ou usu-
frutuário».

No n.o 1 do artigo 12.o da Lei n.o 6/2006, de 27 de
Fevereiro, onde se lê «no n.o 2 do artigo 9.o» deve ler-se
«no n.o 2 do artigo 10.o».

Assembleia da República, 6 de Abril de 2006. —
A Secretária-Geral, Adelina Sá Carvalho.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.o 549/2006

Por ordem superior se torna público que, em 8 de
Dezembro de 2005, a República das Honduras depositou
o seu instrumento de adesão à Convenção para a Criação
de Um Conselho de Cooperação Aduaneira e anexo,
concluída em Bruxelas no dia 15 de Dezembro de 1950.

Portugal é Parte da mesma Convenção, aprovada,
para ratificação, pelo Decreto-Lei n.o 39 006, publicado
no Diário do Governo, 1.a série, n.o 264, de 24 de Novem-
bro de 1952, tendo sido ratificada em 26 de Janeiro
de 1953, conforme aviso publicado no Diário do Governo,
1.a série, n.o 137, de 30 de Junho de 1953.

A Convenção entrou em vigor para a República das
Honduras em 8 de Dezembro de 2005.

Direcção de Serviços das Organizações Económicas
Internacionais, da Direcção-Geral dos Assuntos Mul-
tilaterais, 10 de Março de 2006. — O Subdirector-Geral,
Miguel Maria Simões Coelho de Almeida e Sousa.

Aviso n.o 550/2006

Por ordem superior se torna público que, em 16 de
Agosto de 2005, a República do Zimbabwe depositou
o seu instrumento de aceitação à Convenção Instituidora
da Organização Marítima Internacional (IMCO/IMO),
alterada de harmonia com as resoluções adoptadas pela
Assembleia da Organização em 15 de Setembro de 1964
e 28 de Setembro de 1965, concluída em Genebra em
6 de Março de 1948.

Portugal é Parte da Convenção, aprovada, para ade-
são, pelo Decreto n.o 117/76, publicado no Diário do
Governo, 1.a série, n.o 33, de 9 de Fevereiro de 1976,
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tendo depositado o seu instrumento de adesão à Con-
venção em 17 de Março de 1976, conforme aviso publi-
cado no Diário da República, 1.a série, n.o 136, de 11
de Junho de 1976, e tendo entrado em vigor em 17
de Março de 1976, de acordo com os artigos 5.o e 71.o
da Convenção.

A Convenção entrou em vigor para a República do
Zimbabwe em 16 de Agosto de 2005.

Direcção de Serviços das Organizações Económicas
Internacionais, da Direcção-Geral dos Assuntos Mul-
tilaterais, 22 de Março de 2006. — O Subdirector-Geral,
Miguel Maria Simões Coelho de Almeida e Sousa.

Aviso n.o 551/2006

Por ordem superior se torna público que, em 18 de
Dezembro de 2003, a República da Letónia depositou
o seu instrumento de adesão à Convenção Internacional
para a Harmonização do Controlo de Mercadorias nas
Fronteiras, concluída em Genebra em 21 de Outubro
de 1982.

Portugal é Parte da mesma Convenção, aprovada,
para adesão, pelo Decreto do Governo n.o 27/87, publi-
cado no Diário da República, 1.a série, n.o 171, de 28
de Julho de 1987, tendo depositado o seu instrumento
de confirmação e adesão à Convenção em 3 de Novem-
bro de 1987, conforme aviso publicado no Diário da
República, 1.a série, n.o 290, de 18 de Dezembro de
1987.

A Convenção entrou em vigor para a República da
Letónia em 18 de Março de 2004.

Direcção de Serviços das Organizações Económicas
Internacionais, da Direcção-Geral dos Assuntos Mul-
tilaterais, 22 de Março de 2006. — O Subdirector-Geral,
Miguel Maria Simões Coelho de Almeida e Sousa.

Aviso n.o 552/2006

Por ordem superior se torna público que, em 19 de
Agosto de 2005, o Governo Suíço, na sua qualidade
de depositário da Convenção sobre o Comércio Inter-
nacional das Espécies de Fauna e Flora Selvagens Amea-
çadas de Extinção (CITES), concluída em Washington
no dia 3 de Março de 1973, notificou os Estados Con-
tratantes do depósito do instrumento de aceitação da
República da Letónia à emenda do artigo XXI da Con-
venção adoptada em Gaborone em 30 de Abril de 1983.

Portugal é Parte da mesma Convenção, aprovada,
para ratificação, pelo Decreto-Lei n.o 50/80, publicado
no Diário da República, 1.a série, n.o 168, de 23 de Julho
de 1980, tendo sido ratificada em 11 de Dezembro de
1980, conforme aviso publicado no Diário da República,
1.a série, n.o 260, de 11 de Novembro de 1981, e tendo
entrado em vigor em 11 de Março de 1981, conforme
aviso publicado no Diário da República, 1.a série-A,
n.o 157, de 10 de Julho de 2003.

Direcção de Serviços das Organizações Económicas
Internacionais, da Direcção-Geral dos Assuntos Mul-
tilaterais, 10 de Março de 2006. — O Subdirector-Ge-
ral, Miguel Maria Simões Coelho de Almeida e Sousa.

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Assembleia Legislativa

Decreto Legislativo Regional n.o 8/2006/M

Regulamenta a dependência orgânica e funcional e a composição,
competência e funcionamento da junta médica da ADSE na admi-
nistração regional autónoma da Madeira.

O Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, aprova
o regime das férias, faltas e licenças dos funcionários
e agentes da Administração Pública, disciplinando a
intervenção da junta médica, a qual funciona na depen-
dência da ADSE.

A composição, competência e funcionamento da junta
médica da ADSE encontra-se regulamentada, a nível
nacional, pelo Decreto Regulamentar n.o 41/90, de 29 de
Novembro, na redacção dada pelo Decreto Regulamen-
tar n.o 36/91, de 1 de Julho.

Face ao elevado número de funcionários e agentes
da administração regional autónoma da Madeira e aten-
dendo à insularidade da Região, é de evidente insub-
sistência que os funcionários e agentes tenham de apre-
sentar-se, para efeitos de cumprimento daquele regime,
à junta médica da ADSE, dependente do Ministério
das Finanças, tal como previsto no n.o 2 do artigo 1.o
do Decreto Regulamentar n.o 41/90, de 29 de Novembro.

Nesta sequência, urge criar, à semelhança da facul-
dade conferida legalmente aos ministérios e às autar-
quias, no âmbito da administração regional autónoma
da Madeira, uma junta médica da ADSE, dada a mani-
festa necessidade deste serviço público.

A orientação e a coordenação dos procedimentos e
inscrições no subsistema da ADSE, no âmbito da admi-
nistração regional autónoma da Madeira, fazem parte
das atribuições e competências da Direcção Regional
de Gestão e Desenvolvimento dos Recursos, da Secre-
taria Regional dos Assuntos Sociais, criada pelo Decreto
Legislativo Regional n.o 27/2003/M, de 22 de Novembro,
pelo que se afigura adequado fazer depender a junta
médica deste organismo, bem como proceder à regu-
lamentação da sua composição, competência e fun-
cionamento.

Assim:
A Assembleia Legislativa da Região Autónoma da

Madeira decreta, ao abrigo da alínea d) do n.o 1 do
artigo 227.o da Constituição da República Portuguesa,
do artigo 39.o do Estatuto Político-Administrativo da
Região Autónoma da Madeira, aprovado pela Lei
n.o 13/91, de 5 de Junho, revisto pelas Leis n.os 130/99,
de 21 de Agosto, e 12/2000, de 21 de Junho, e do n.o 2
do artigo 46.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

O presente diploma regulamenta a dependência orgâ-
nica e funcional da junta médica da ADSE na admi-
nistração regional autónoma da Madeira e procede à
adaptação da sua composição, competência e funcio-
namento, aprovada pelo Decreto Regulamentar
n.o 41/90, de 29 de Novembro, alterado pelo Decreto
Regulamentar n.o 36/91, de 1 de Julho.




